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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO





ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA DEBATER O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 52/2012, QUE APROVA O PPCUB, DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 6ª LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM 7/12/2012.

Aos sete dias do mês de dezembro do ano de dois mil e doze, às nove horas, na Câmara Legislativa do Distrito Federal, realizou-se audiência pública para debater o Projeto de Lei n° 52/2012, que aprova o Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília – PPCUB. A audiência pública foi proposta pelos Deputados Rôney Nemer, Cláudio Abrantes e Chico Leite, realizada conjuntamente entre a Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, a Comissão de Assuntos Fundiários e a Comissão de Constituição e Justiça. O Deputado Olair Francisco, Vice-Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, assumiu a presidência dos trabalhos e convidou para compor a Mesa o Subsecretário de Planejamento da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Regularização e Habitação – SEDHAB, arquiteto Rômulo Andrade de Oliveira. O Deputado esclareceu que o debate seria sobre a Área de Preservação 10. Cada pessoa teria três minutos de fala, regimentalmente, e tema não relacionado à Área 10 poderia ser tratado ao final. Passou-se a palavra ao Sr. Fernando de Castro Lopes, Presidente da Associação Parque Ecológico das Sucupiras. Ele informou que a associação representa uma batalha legal contra o Projeto de Expansão do Sudoeste e, há mais de três anos, com o apoio do Ministério Público, tem conseguido evitar a implantação do projeto, as chamadas Quadras 500. Afirmou que o projeto, que prevê a construção de 22 prédios residenciais de seis andares, além de um bloco institucional e dois comerciais, seria uma agressão irreversível ao plano urbanístico de Lucio Costa, explicitado no Decreto Brasília Revisitada, de 1987. O Anexo II do decreto define a área da expansão como pertencente à escala bucólica e, portanto, não edificante. A legislação fundamenta as duas decisões judiciais que proíbem o empreendimento e as cópias dos documentos entregues às Comissões da Câmara Legislativa revelam a discrepância entre o mapa original do Brasília Revisitada e o mapa atual utilizado pela Sedhab. O Sr. Fernando Lopes afirmou que a Antares Engenharia, responsável pela execução do projeto, é indicada pela Coaf, órgão do Ministério da Fazenda, como propriedade de Nenê Constantino, investigado pela Polícia Federal na Operação Aquarela, juntamente com o então Deputado Distrital Gim Argello e Wigberto Tartuce. Em sucessíveis governos persiste a implantação de empreendimentos imobiliários especulativos e irregulares, que deterioram a qualidade de vida da cidade e evidenciam a preponderância do poder econômico. Ele mencionou os danos ambientais e urbanísticos resultantes da expansão do Sudoeste: descaracterização paisagística irreversível do Eixo Monumental, impermeabilização excessiva do solo, sobrecarga do tráfego já congestionado, dos sistemas pluviais e de esgoto, destruição de um dos últimos remanescentes de cerrado no Plano Piloto, elevação da temperatura e queda da umidade relativa. Afirmou que a Sedhab divulgou no site um mapa que não corresponde ao original, publicado no Diário Oficial. Segundo o presidente da associação, existem grandes diferenças entre as áreas previstas por Lucio Costa – o decreto completa 25 anos – e o que a Sedhab aponta como sendo o mapa do tombamento. Comentou que o relatório da Unesco propõe medidas para a proteção das porções de paisagem natural que permanecem na escala bucólica, onde a expansão do Sudoeste estaria. Por fim, disse que na área onde pretendem construir existe cerrado maravilhoso e a proposta da associação e da comunidade é criar uma reserva. Passou-se a palavra ao Sr. Pedro Mesquita de Carvalho, apoiador do Santuário dos Pajés do Noroeste. Ele comentou sobre a Arie Cruls, do Noroeste. Afirmou que é ilegal o Termo de Ajustamento de Conduta entre a Terracap, o Ibama, o Ministério Público, a Procuradoria e outros, pois foi elaborado sem a presença da Funai. O documento atesta a presença indígena e relata a remoção da comunidade para a Arie Cruls. O Sr. Pedro de Carvalho disse que estudos antropológicos da antropóloga Stella, da Funai, atestou a presença da comunidade Tapuia Fulni-ô e que a comunidade utilizada pela Terracap para fazer acordos é outro grupo, que chegou em 2005 e é manobrado pela Terracap para poder fazer os acordos. Informou que o Ibram multou a Terracap em mais de 200 mil reais em julho e está aplicando uma multa diária de mais de dois mil reais por mês. As condicionantes para a instalação da obra não estão sendo cumpridas. Afirmou que a diversidade cultural valoriza o tombamento e que as obras são feitas com o único motivo da especulação imobiliária sobre a terra da comunidade. Concedeu-se a palavra ao Sr. Samuel Sérgio Ritter, da Associação Sanatório Espírita de Brasília. Ele disse que, no dia 20 de julho de 2012, o vice-governador assinou o Decreto nº 33.794, que altera o plano diretor de uma área tombada, onde existem a zoonoses e o Hospital da Criança e onde havia o Sanatório Espírita de Brasília, inscrito no livro de tombo histórico sob o número 532 e recentemente implodido, o que contrariou o tombamento da área. Ele considera totalmente ilegal o que está sendo feito. Existe a Lei nº 10.254, de 10 de julho de 2001, que dispõe sobre alteração do plano diretor de uma área, e não se altera via decreto. Recentemente, destruíram uma pirâmide da CEB. Estão contrariando completamente o tombamento histórico de Brasília. A região modificada, que tem o Hospital da Criança e a Zoonoses, vai receber condomínios residenciais. Questionou se interessa à comunidade que uma área com hospital vire condomínio para milionários. O Deputado Olair Francisco registrou a presença de Márcia Fernandez, representante da Deputada Eliana Pedrosa; Marcos Pato, do gabinete do Deputado Wellington Luiz; Vanessa Azevedo, representante da Fibra; João Accioly, do Sinduscon; Ivone Dias, da Agefis; Sérgio Paiva, da Caesb, representante de Águas Claras; Bruno Aurélio, do Detran; Eliane Klarman, da Vice-Governadoria, representando o Vice-Governador Tadeu Filippelli. Passou a palavra ao Sr. José Maria Alves Ribeiro, representante da AMPEC – Associação da Micro e Pequena Empresa do Sudoeste. Ele informou que a associação surgiu da necessidade de representar o Setor de Oficinas, principalmente o conjunto D, na regularização. Quando saíram do Cruzeiro, a promessa do governo era de ampliação do Setor de Oficinas. Disse que o Setor de Oficinas é, na verdade, o Setor de Micro e Pequenas Empresas. Não há oficinas e, sim, várias outras atividades. Ele não sabe como, em razão de audiência pública realizada, transformou-se uma área que deveria ser comercial e residencial em somente residencial. Assim, o Setor de Micro e Pequenas Empresas e algumas empresas do Setor de Indústrias Gráficas ficaram sem poder ocupar a área. E também se ficou sem uma área para expansão próxima do Sudoeste. Os conjuntos A, B, e C são legalizados, regularizados, e só falta regularizar o conjunto D. O representante da AMPEC pediu que se regularizasse o conjunto D no local em que está atualmente. Passou-se a palavra ao Sr. João Accioly, Diretor do Sinduscon. Ele informou que também representa a Associação dos Escritórios de Arquitetura de Brasília. Sugeriu algum artigo que preveja a transitoriedade, não na forma proposta na LUOS. Um projeto de arquitetura leva, atualmente, mais de um ano para ser aprovado. Se houver algum processo em análise, a alteração da lei vai interferir. Então, seria importante algum artigo que previsse a situação transitória. Sobre a flexibilização de uso e regularização, no Setor de Indústrias Gráficas há dois órgãos da administração pública instalados e outros dois órgãos que pretendem se transferir para a região. Não há previsão desse uso, o “84-O: administração pública, seguridade e segurança”, e o diretor do Sinduscon comentou a possibilidade de inclusão do item nos usos institucionais no Setor de Indústrias Gráficas. O Deputado Olair Francisco registrou a presença da Sra. Ana Luzia, da Coordenadoria de Assuntos Legislativos da Câmara Legislativa; do Sr. Argemiro De Latorre, do Detran-DF; da Sra. Maria Helena, representante da Terracap. Em seguida, passou a palavra ao Sr. Jacques Philippe Bucher, apoiador do Santuário dos Pajés. Ele sugeriu o desmembramento do tema, em razão da complexidade numa área de preservação que compreende dez unidades de preservação. O setor Sudoeste tem suas particularidades, assim como o setor Noroeste. Afirmou que o Noroeste foi proposto por Lucio Costa sob certas condições, com oito quadras, sem área comercial, para as classes C e D. Mas o projeto foi desvirtuado, são 20 quadras residenciais e 44 quadras comerciais. Comentou que, em uma audiência pública, sugeriu-se que a palavra expansão fosse retirada, mas, no atual projeto de lei do PPCUB, sugerem-se várias etapas de implementação da expansão II do Noroeste, sendo a Arie Cruls e uma área institucional. O Sr. Jacques Philippe Bucher afirmou que aos indígenas que estão na área desde a década de 60 foi dada apenas a opção de sair. Manifestou apoio aos índios que pretendem permanecer, pois se trata de direito cultural legítimo, e pediu que o plano não fosse levado adiante, por não se tratar de preservação. O Deputado Olair Francisco esclareceu que a P1, Cruzeiro; a P2, Octogonal; e a P3, Sudoeste, já foram desmembradas, e o debate será no dia 10, às 19h. Passou a palavra ao Sr. Igor Aveline, apoiador do Santuário dos Pajés. Ele criticou o debate sobre dez áreas de Brasília em menos de três horas. Disse ser necessária uma audiência pública para cada área. Sobre o acordo firmado com a comunidade, afirmou ser falso, pois a comunidade é multiétnica e o acordo foi feito com os Kariri-Xocós, que estavam lá havia menos de seis anos. A comunidade dos Fulni-ôs está na área há mais de 35 anos e tem o direito da permanência. Informou que o Santuário dos Pajés é o símbolo máximo na Capital Federal de um povo que grita por multiplicidade étnica e cultura. O Santuário recebe diversas entidades que vêm a Brasília se comunicar com a Fundação Nacional do Índio – Funai. Passou-se a palavra ao Subsecretário de Planejamento da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Regularização e Habitação – Sedhab, Sr. Rômulo Andrade de Oliveira. Ele ressaltou a importância da data, pois, em 7 de dezembro, há 25 anos, Brasília era inscrita como Patrimônio Cultural da Humanidade. Lembrou que há dois dias faleceu Oscar Niemeyer e salientou a relevância dos comentários feitos nas audiências públicas. Sobre o Legislativo, ressaltou a importância da autonomia em promover os debates necessários. Afirmou que as sociedades e as atividades econômicas são muito dinâmicas, e a necessidade da sociedade é muito mais forte que qualquer planejamento concebido. Infelizmente, ainda não se conseguiu trabalhar em conjunto com o Entorno metropolitano. O Subsecretário acredita que a comunidade deve entender que se precisa olhar a preservação, o desenho do Lucio Costa e suas preocupações, pois o projeto dele tomou uma proporção maior. Apesar da luta incessante e brilhante de muitas pessoas na busca da preservação do desenho original e das concepções originais, a sociedade atual é diferente da sociedade de cinquenta anos atrás. Sobre o Sudoeste, disse entender a preocupação da comunidade, do Fernando e da Maria Helena, bastante enfáticos nas posições. Tecnicamente, disse que o memorial descritivo que estabelece o Sudoeste, anterior ao tombamento, previa a área como expansão futura. Sobre o processo de transferência, afirmou que a área não era da Terracap e, sim, da Secretaria do Patrimônio da união; portanto, nunca poderia ter passado por licitação da Terracap. A posse foi transferida para a Marinha. No processo administrativo, está o processo de doação da área, por meio da SPU e da Marinha, a um grupo empresarial, por permuta e por doação, que passou pela Advocacia Geral da União e por todos os trâmites necessários. Realizou-se uma permuta, não uma doação simples, pela qual a Marinha recebeu mais de mil e unidades imobiliárias. O Subsecretário esclareceu que a Secretaria foi chamada à época para debater os limites do processo de parcelamento do solo. No 314, são respeitados os projetos já aprovados anteriormente, o MDE do Sudoeste já previa o parcelamento daquela área e já existia o interesse da Marinha no parcelamento. O Iphan e todos os órgãos se manifestaram. E a Secretaria foi no âmbito da aprovação do projeto, observando as necessidades. Assim se deu o processo que resultou na aprovação da Quadra 500. Sobre as liminares do Judiciário, a Secretaria tem um entendimento que tem sido levado à Justiça e a comunidade tem outro entendimento que também tem sido levado ao Judiciário. Sobre o Santuário dos Pajés, sugeriu que, se a comunidade perceber que não houve legitimidade no processo, se busque o Ministério Público para fazer um segundo termo de ajustamento de conduta. Ressaltou o controle interno no governo, por exemplo a ação do Ibram sobre a Terracap para o cumprimento dos condicionantes da licença ambiental, que resultou em multa. Comentou sobre o problema de segregar demais atividades e assumiu o erro no papel de planejador e gestor público. O processo de segregação acarreta em atividades irregulares na cidade. Sobre o setor de oficina, disse que a atividade tem regramentos sérios de meio ambiente e que a Secretaria não criará por ação própria setores de oficina. Segundo ele, a cidade não comporta mais a criação excessiva de setores de oficina. Tem-se buscado a política de assimilar os usos que sejam compatíveis dentro dos setores. Sobre a flexibilização de uso, disse que cabe à Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT manifestar à Câmara Legislativa o interesse em se instalar nessa região e fazer a discussão. Explicou o processo de parcelamento do solo, em que há predominância de uso e de atividades, que são coisas distintas. Uso é algo amplo, por exemplo, residencial, comercial e institucional. Atividade refere-se, por exemplo, a oficina e padaria. Caso se coloque na tabela que o uso será unicamente institucional, proibi-se, por exemplo, o licenciamento de uma lanchonete dentro de um hospital. O Deputado Olair Francisco convidou o Deputado Rôney Nemer, Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, para assumir a presidência dos trabalhos. O deputado Rôney Nemer pediu desculpas pelo atraso, causado pelo convite para um café da manhã com o governador. Ele disse que está Deputado e continua como técnico da Secretaria. Agradeceu a presença de Rejane Jung, assessora especial da Sedhab; Isabel Cristina Juventino, da Agefis; Ludmila Dias, da Terracap; Rogério Markiewicz, da Ademi; Mônica Burcarte, da Agefis; Guilherme Barros, do Sinduscon; Mara Marchetti, do Movimento Brasília Sempre Viva; Hermínio Idio Seguino, da Codevasf. Passou a palavra ao Sr. Romelito da Costa, Presidente da Associação das Micro e Pequenas Empresas do Setor de Oficinas do Sudoeste. Ele disse que a associação luta há 22 anos pela ampliação da altura máxima de construção do Setor de Oficinas. Fez um breve histórico do setor, criado em 1989 e inicialmente ocupado em 1990, com o objetivo de retirar das ruas e dos fundos de residência empreendedores individuais, para que saíssem de suas residências informais e contribuíssem para o desenvolvimento do Distrito Federal e região, com arrecadação de imposto, geração de emprego e prestação de serviço de utilidade pública à comunidade.  Ele ressaltou a necessidade de o oficineiro e o comerciante morarem perto do trabalho. Comentou sobre as mudanças no Sudoeste, como a QMSW 1 e a QMSW 3, que eram estritamente comerciais e foram alteradas para área residencial. A área mudou para Superquadra 300, que tem atualmente oito pavimentos, mas superquadra só pode ter seis pavimentos. O presidente da associação afirmou que o Setor de Oficinas do Sudoeste é formado por mais de duzentas empresas que geram 1.300 empregos diretos e 700 a 800 empregos indiretos. Também disse ser favorável à criação do parque. Passou-se a palavra ao Sr. Rômulo Andrade de Oliveira. Ele disse que, no debate do PPCUB, um dos temas mais polêmicos foi o aumento das alturas de gabarito. Buscou-se, em alguns processos, tentar fazer ajustes, considerando o que se observou em algumas regiões do Distrito Federal. Quanto aos pavimentos, esclareceu que no Sudoeste, quando se fala em seis pavimentos, é o térreo, mais seis, mais a cobertura. Pilotis é um pavimento, seis pavimentos residenciais, mais o pavimento de cobertura. Então, são oito pavimentos. Avaliou-se a possibilidade de aumentar a altura, permitindo isso no setor de oficinas. Mas se chegou à conclusão de que neste momento isso não é viável. O debate e a busca de entendimento se dão junto com o Iphan, o que é necessário para que se preserve o projeto do Plano Piloto. Concedeu-se a palavra ao Deputado Olair Francisco. Ele disse que a função como Relator é de defender o Distrito Federal, pois se trata de um plano de preservação para Brasília, que não é do governo ou da Câmara. Agradeceu a presença de todos. O Deputado Rôney Nemer registrou que o Deputado Agaciel Maia esteve presente à audiência, mas teve outro compromisso na Câmara Legislativa. Em seguida, o Deputado comentou sobre a reclamação de demolição feita por pessoas do Santuário Espírita. Acredita que a emenda feita no ano retrasado ao projeto de lei para regularizar igrejas, denominações religiosas, templos religiosos e entidades sociais, tenha preservado esse lote. Sugeriu que os interessados o procurem depois para esclarecer sobre o motivo da derrubada. Sobre o conjunto D do Setor de Oficinas do Sudoeste, foi o Estado que os colocou na região e não vê motivo para não regularizar. O Deputado criticou a dificuldade de se aumentar o potencial construtivo, alegando aumento de densidade, mas se cria área nova, como as Quadras 500 do Sudoeste, de interesse de gente poderosa. O Brasília Revisitada não permite, não fazia menção àquele crescimento, e a Marinha vendeu terra para pessoas poderosas. Informou que o superintendente do Iphan enviou documento em que revela preocupação com a rapidez na tramitação do projeto. Também informou que a Deputada Arlete Sampaio, Líder do Governo, ligou e disse que, em memória ao Oscar Niemeyer, o projeto não deveria ser votado neste ano. Ressaltou a possibilidade de a Câmara fazer emendas ao projeto, propor alterações com embasamento técnico. Sobre o aterro ilegal na Área de Relevante Interesse Ecológico Cruls, sugeriu que se fizesse a reclamação oficialmente na Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, para que se faça uma vistoria. Sobre as quadras residênciais 500 disse que seria necessária análise detalhada, comparando com o Brasília Revisitada, para estudar a possibilidade de aumento da densidade. Ressaltou a necessidade de tratamento igual a todos, sem priorizar determinado grupo. Também reforçou o bom senso que deve prevalecer ao tratar o tema, afinal se trata de lei muito importante para a sociedade do Distrito Federal. Esclareceu que o tombamento de Brasília se refere ao urbanismo, de Lucio Costa. Alguns monumentos e prédios públicos projetados por Niemeyer têm tombamento arquitetônico. O Deputado Rôney Nemer encerrou a reunião às 10h36. Eu, Uirá Felipe Lourenço, Consultor Técnico-Legislativo – Ecólogo lotado nesta Comissão, lavrei a presente Ata, que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, Deputado Rôney Nemer, e encaminhada para publicação.

Deputado Rôney Nemer

Presidente – CDESCTMAT
Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5 - Brasília/DF - CEP 70.094-902 - Telefone (61) 3348-8506 -  cdestmat@cl.df.gov.br
Respeito ao Meio Ambiente. Imprima apenas se for necessário.

[image: image1.png]_1119948233

